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CONTRIBUTOS DO SIEE PARA O GOVERNO E GRUPOS PARLAMENTARES  

A CARREIRA ESPECIAL DE INSPEÇÃO 

 

1. INGRESSO NA CARREIRA 

 

1.1. UNIVERSO DE RECRUTAMENTO 

O universo de recrutamento dos Inspetores da Inspeção-Geral da Educação e Ciência, 

IGEC, é, desde sempre, a docência, nomeadamente os mais experientes e qualificados 

profissionais, profundos conhecedores da realidade escolar e organizativa, desde a educação 

pré-escolar até ao ensino superior, tendo vindo a ser requisitos de recrutamento o desempenho 

efetivo de serviço letivo, com qualificação profissional, na educação pré-escolar, nos ensinos 

básico, secundário e superior, em pelo menos cinco anos letivos completos, o exercício de cargos 

no âmbito das estruturas de coordenação educativa e supervisão pedagógica, bem como o 

exercício de funções de orientação de estágio pedagógico, na educação pré-escolar, nos ensinos 

básico e secundário, ou o desempenho de cargos de natureza académica, no ensino superior. 

 

1.2. ENQUADRAMENTO LEGAL ATUAL DA CARREIRA 

Decreto-Lei n.º 276/2007, de 31 de julho, alterado pelo Decreto-Lei n.º 32 /2012, de 13 

de fevereiro, que estabelece o regime jurídico da atividade de inspeção, auditoria e fiscalização 

dos serviços da administração direta e indireta do Estado; 

Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, que estabelece o regime da carreira especial 

de inspeção; 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, LTFP, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 

de junho, na sua redação atual. 

 

1.3. A INSPEÇÃO DA EDUCAÇÃO É UMA SEGUNDA CARREIRA (UMA CLARIFICAÇÃO) 

A carreira especial de Inspeção na IGEC é uma segunda carreira, por referência à carreira 

docente, sendo esta, naturalmente, a carreira afim da carreira dos Inspetores da IGEC, pelo que, 

para ingresso na inspeção da educação, os requisitos são necessariamente mais exigentes, uma 

vez que a carreira inspetiva requer o exercício prévio de funções na carreira docente, razão pela 
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qual a estrutura indiciária não pode deixar de refletir essa realidade. Outras inspeções-gerais, 

que não da educação, podem ser, e são, habitualmente, uma primeira carreira. 

Internacionalmente, a carreira de inspetor da educação é igualmente uma segunda 

carreira (exemplos: Espanha, França, Holanda, Itália, Bélgica, Inglaterra, Escócia, País de Gales, 

Irlanda do Norte, Eslováquia, entre outros), constituindo outras carreiras inspetivas, nesses 

países, uma primeira carreira. 

Desde sempre, até à entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, o 

enquadramento normativo teve em consideração esta realidade [ver anexo 1]. O perfil do 

Inspetor da Educação foi construído ao longo de toda a história das inspeções da educação, 

“fazendo-lhe corresponder um profundo conhecimento da organização e funcionamento do 

sistema educativo, quer da educação pré-escolar, quer dos ensinos básico, secundário e superior. 

Com isso se contribui para a garantia da qualidade da gestão pedagógica nos diversos 

estabelecimentos de educação e ensino e da eficiência da gestão dos recursos humanos, físicos 

e materiais necessários para a realização da educação escolar.” (do preâmbulo do Decreto-Lei 

n.º 271/95, de 23 de outubro, entretanto revogado, sendo Ministra da Educação a Doutora 

Manuela Ferreira Leite). 

O Decreto-Lei n.º 170/2009, de 3 de agosto, laborou num equívoco claro: equiparou as 

inspeções-gerais entre si, desconsiderou as especificidades (inter)nacionalmente reconhecidas 

às inspeções da educação, afastou em termos remuneratórios e de progressão a carreira docente 

e a carreira de inspetor da educação, destruiu a atratividade de acesso a esta última. 

No último concurso para ingresso na IGEC (Aviso n.º 15692/2018, de 31 de outubro), os 

candidatos apurados que ingressaram em período experimental tinham, no mínimo, 17 anos de 

serviço efetivo, e, por conseguinte, auferiam remunerações correspondentes à sua antiguidade 

na carreira docente (ver tabela abaixo), encontrando-se situados entre os 3.º e 7.º escalões da 

carreira docente, tendo sido confrontados com a imposição do nível remuneratório 24 (ver 

tabela seguinte) para entrada na carreira inspetiva. 

 

https://dre.pt/web/guest/home/-/dre/116835864/details/2/maximized?serie=II&parte_filter=31&dreId=116835827
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Tabela 1 – Escalas remuneratórias das carreiras docente (não superior) e inspetiva  

Sob pena de nenhum dos inspetores em período experimental aceitar nomeação 

definitiva com um salário muito inferior ao que auferia na carreira docente, o nosso Sindicato 

assumiu a defesa dos seus direitos e foi possível melhorar as condições de entrada [ver anexo 

2]. 

Apesar da melhoria nas condições de ingresso, das 24 vagas postas a concurso, no final, 

apenas oito candidatos aceitaram a nomeação definitiva na carreira, dadas as condições de 

progressão que se explicitam no ponto 2. deste contributo. 

 

2. PROGRESSÃO NA CARREIRA 

Para além da desvantagem enunciada no ponto 1. (ingresso na carreira), a progressão 

na carreira é absurdamente desvantajosa quando comparada com a progressão na carreira 

docente (ver gráfico seguinte). 

Carreira docente  

(ensino não superior) 

Carreira de Inspetor 

Escalão Índice 

Remuneração 

€ 

Posição Nível 

Remuneração 

€ 

1.º 167 1 657,53 1.ª 16 1 385,99 

2.º 188 1 854,09 2.ª 20 1 596,52 

3.º 205 2 016,85 3.ª 24 1 807,04 

4.º 218 2 141,31 4.ª 28 2 023,89 

5.º 235 2 304,07 5.ª 32 2 240,74 

6.º 245 2 399,80 6.ª 36 2 457,57 

7.º 272 2 658,30 7.ª 40 2 674,43 

8.º 299 2 919,83 8.ª 44 2 893,81 

9.º 340 3 320,22 9.ª 47 3 059,69 

10.º 370 3 613,16 10.ª 50 3 225,58 

   11.ª 53 3 391,46 

   12.ª 56 3 557,35 

   13.ª 59 3 723,24 

   14.ª 62 3 889,10 

   (15.ª 66 4 110,30) 

   (16.ª 70 4 331,49) 
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A carreira docente (ensino não superior) está edificada em 10 escalões e índices 

remuneratórios, em que a transição entre dois escalões depende da permanência no escalão 

inferior de, no máximo, 4 anos, com exceção do 5.º escalão, onde permanece apenas 2 anos, 

pelo que, em 34 anos de serviço, um docente, com classificação de “Bom”, atinge o topo da 

carreira docente (10.º escalão, índice 370). Na IGEC, o ingresso processa-se na 3.ª posição 

remuneratória, pelo que o docente nomeado inspetor, para não ter perdas relativamente ao 10.º 

escalão da carreira docente, teria que progredir até à 13.ª posição remuneratória (nível 

remuneratório 59, o mais próximo do índice 370 da carreira docente), o que acontece (!) quando 

acumula 80 pontos (1 ponto por ano / 80 anos!), o que é um absurdo, por impossibilidade legal 

(70 anos de idade limite de aposentação) e biológica (esperança média de vida acima dos 120 

anos!). 

Este absurdo da progressão na carreira inspetiva, tal como as condições de ingresso 

acima referidas, torna urgente e imperativa a alteração da carreira de Inspetor da IGEC, 

garantindo-se que nenhum docente terá perdas remuneratórias ao aceitar a nomeação 

definitiva na carreira de Inspetor, quer em termos de remuneração, quer em termos de 

progressão na carreira, devendo a mesma ser compensada pela sua maior complexidade, 

dedicação exclusiva, disponibilidade permanente e isenção de horário de trabalho, 
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considerando a experiência acumulada. O que vier a ser determinado deverá necessariamente 

abranger, por eventual reconstituição hipotética da carreira, todos os Inspetores. 

Uma nota adicional: os docentes vão recuperar faseadamente 6 anos, 6 meses e 23 dias 

de tempo de serviço. O Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de agosto, reduz em dois pontos o tempo 

necessário para os Inspetores (e demais trabalhadores) progredirem entre posições 

remuneratórias. Os Inspetores que, enquanto eram docentes, foram lesados pelas não 

contagens do tempo de serviço – 854 dias, no caso dos Inspetores que ingressaram por via do 

concurso de 2007, Aviso n.º 24377-A/2007, de 11 de dezembro; 2393 dias, no caso dos 

Inspetores que ingressaram por via do concurso de 2018, Aviso n.º 15692/2018, de 31 de 

outubro –, estão abrangidos pelo referido Decreto-Lei n.º 75/2023, de 29 de agosto, mas não 

pela recuperação do tempo de serviço referida ao seu anterior vínculo enquanto docentes. Os 

Inspetores do concurso de 2007 viram defraudadas as suas legítimas expectativas, assentes em 

princípios de justiça, racionalidade e boa-fé por parte do Estado, pela alteração do 

enquadramento normativo após a sua entrada em estágio, estando hoje posicionados, em 

termos remuneratórios, nas posições 44 e 47 da carreira inspetiva, com remunerações muito 

inferiores às que receberiam se houvessem permanecidos docentes. O desfasamento 

relativamente à carreira docente já se verifica, e agudizar-se-á a muito curto prazo, também para 

os Inspetores do concurso de 2018, que aceitaram a nomeação à luz do presente (e injusto) 

enquadramento normativo. 

Acresce ainda que os Inspetores que ingressaram na carreira técnica superior de 

inspeção da (então) Inspeção-Geral da Educação, quando esta era pluricategorial (inspetor, 

inspetor principal, inspetor superior e inspetor superior principal) – Inspetores que ingressaram 

em 2000, por via do concurso de 1999, Aviso de abertura n.º 10985/99, de 7 de julho, ou 

anteriormente –, categorias a que se acedia mediante concurso interno, o que permitia uma 

progressão justa, também viram defraudadas as suas legítimas expectativas, encontrando-se, a 

maioria, fruto da idade e das avaliações de desempenho, impossibilitados de atingir as duas 

ultimas posições remuneratórias da carreira inspetiva. 

Não se percebe como, nem se aceita, que o exercício de funções numa carreira com 

vínculo de nomeação, como é a carreira especial de inspeção, seja mais desfavorável do que o 

exercício de funções na carreira docente, e não faz qualquer sentido, seja qual for a ótica pela 

qual consideremos a situação, que a um Inspetor se barre a legítima expectativa de, desde que 

avaliado positivamente, poder atingir o topo da carreira antes da sua passagem à situação de 

aposentado. 
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Verifica-se, a título de conclusão, que um docente que ingresse como Inspetor na IGEC tem 

como perspetiva um vencimento bem mais baixo do que aquele que possuía como docente e 

uma progressão muito mais lenta, absurda até, conforme tabela e gráfico acima, pelo que, 

claramente, a carreira não é compensadora, nem atrativa. 

 

3. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

As funções de inspeção correspondem a uma atividade em que se exercem poderes de 

autoridade do Estado, razão pela qual são exercidas com vínculo de nomeação, nos termos do 

estabelecido na alínea f) do n.º 1 do artigo 8.º da LTFP. A avaliação do desempenho na carreira 

especial de inspeção faz-se nos termos da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, na sua redação 

atual (Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública, 

SIADAP), sendo os Inspetores os únicos – de entre os funcionários com vínculo de nomeação 

abrangidos pela referida alínea f) do n.º 1 do artigo 8.º da LTFP –, que se encontram sujeitos ao 

SIADAP das carreiras gerais. Não faz qualquer sentido que uma carreira especial, muito exigente 

desde logo na fase de ingresso, seja tratada desta forma.  

Ressalta no SIADAP a existência de quotas percentuais pré-definidas no quadro do 

processo de “avaliação”, o que conduz a que 75% (70% desde 01/01/2024) dos Inspetores 

estejam a priori excluídos dos dois patamares de notação mais elevados, “Excelente” e “Muito 

Bom”, com pesadas consequências em termos de progressão na carreira. Na verdade, são as 

quotas que condicionam administrativamente a avaliação – não é da avaliação que resultam 

naturalmente as percentagens de cada menção qualitativa, prova da incoerência e da 

contradição do SIADAP. 

O sistema de avaliação do desempenho dos Inspetores da Educação deve ser 

urgentemente alterado, adaptando-o às especificidades da carreira especial de inspeção, cujo 

vínculo é de nomeação, pelo que, no mínimo, as avaliações do desempenho dos Inspetores da 

Educação não devem estar sujeitas ao disposto no artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, na sua redação atual (quotas). 

Acresce não fazer qualquer sentido que uma carreira especial, exigente desde logo na fase 

de ingresso – recordamos que se trata sempre de uma segunda carreira, e não de uma primeira 

–, seja tratada como se estivéssemos a perspetivar uma carreira geral. 
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4. CONDIÇÕES DE TRABALHO 
 

Os Inspetores deslocam-se em serviço nos seus automóveis, assumindo as despesas com 

seguros, desgaste, manutenção, etc..  

A realização do serviço obriga a que, com frequência, os Inspetores pernoitem fora da sua 

residência, o que implica alojamento em unidades hoteleiras. Com o aumento generalizado dos 

preços, raramente se encontram soluções dentro nos valores previstos normativamente, pelo 

que os Inspetores têm vindo a ser obrigados a suportar uma parte substancial das despesas com 

o alojamento.  

O Decreto-Lei n.º 30/2018, de 7 de maio, e a Portaria n.º 194/2018, de 4 de julho, 

definiram as linhas orientadoras para a flexibilização da aquisição de serviços de viagens e 

alojamentos, de modo a assegurar as condições de concorrência e garantir o controlo da 

despesa pública, nos termos do Código dos Contratos Públicos, tendo sido concretizados no 

Acordo Quadro AQ-VA-2023, celebrado pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

(eSPap), e que entrou em vigor em 24/01, e no SIAV (Sistema Integrado de Agenciamento de 

Viagens). A IGEC pode e deve aderir ao Acordo Quadro AQ-VA-2023, resolvendo o problema do 

alojamento em serviço. 
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ANEXO 1 

A partir de 1995 (sendo Ministra da Educação a Dra. Manuela Ferreira Leite), a estrutura 

remuneratória da carreira técnica superior de inspeção de educação passou a ser 

superior aos valores praticados para a carreira docente (ensino não superior), 

assentando no índice 100 da carreira docente – conforme Decreto-Lei n.º 271/95, de 23 

de outubro, alterado, por ratificação, pela Lei n.º 18/96, de 20 de junho, e Portaria n.º 

263/97, de 17 de abril. Até então, existia o chamado direito de “opção de vencimento 

pela carreira docente”, ou seja, os Inspetores podiam optar pelo vencimento e 

progressão da carreira docente, por lhes ser mais favorável. Aos vencimentos assim 

definidos, acrescia, em qualquer circunstância, um suplemento remuneratório, de 

função inspetiva, fixado em 20% da remuneração base.  

A Lei n.º 18/96, de 20 de junho, estabeleceu, nos n.os 1, 2 e 3 do artigo 28.º, que “o 

pessoal da carreira técnica de inspecção superior da IGE é remunerado pela escala 

indiciária a definir pelo Governo (…)”, “o valor a que corresponde o índice 100 da escala 

indiciária (…) é igual ao da carreira de docentes da educação pré-escolar e dos ensinos 

básico e secundário” e que “o pessoal dirigente e o pessoal da carreira técnica superior 

de inspecção têm direito a auferir mensalmente um suplemento de risco correspondente 

a 20% do respectivo vencimento”. A Portaria n.º 263/97, de 17 de abril, definiu a 

seguinte escala indiciária: 

 
A carreira dos docentes da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário 

apresentava, à data, a seguinte escala indiciária (Anexo I a que se refere o n.º 1 do artigo 

12.º do Decreto-Lei n.º 409/89, de 18 de novembro): 
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ANEXO 2 

Despachos do Ministro das Finanças, do Ministro da Educação, da Ministra da 

Ciência, Tecnologia e Ensino Superior e da Secretária de Estado da Administração 

Pública, proferidos, respetivamente, a 22 e 31 de maio e a 9 e 22 de junho de 2022, a 

autorizarem a negociação do posicionamento remuneratório com os Inspetores em 

período experimental, tendo como limite a remuneração auferida no âmbito da carreira 

de origem. 
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